
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1986359 - RS (2017/0318805-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S) - RS028743
AGRAVADO : DALVA MADALENA CHINELATTO KUZE
ADVOGADOS : MAURÍCIO LINDENMEYER BARBIERI - RS036798
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RESENBRINK MUNDSTOCK - RS082461
FRANCIS DREON CALZA - RS083775
INGRID SCHUASTE LIMA - RS086651

 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VERBAS 
SALARIAIS NÃO PAGAS NA ATIVA. POSTULAÇÃO SUPERVENIENTE À 
APOSENTAÇÃO. ATO DE APOSENTADORIA. NEGATIVA EXPRESSA DA 
ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A 1ª Seção, no julgamento do Tema 1.017, firmou a orientação segundo a qual o ato 
administrativo de aposentadoria de servidor público não configura, por si só, para fins 
do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, expressa negativa do direito ao 
reconhecimento e ao cômputo de verbas não concedidas enquanto ele estava em 
atividade, salvo quando houver, no mesmo ato, inequívoco indeferimento pela 
Administração, situação essa que culminará na prescrição do fundo de direito se 
decorrido o prazo prescricional (1ª S., REsp n. 1.772.848/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 01.07.2021).
III - In casu, rever conclusão da Corte de origem, quanto à ausência de negativa 
expressa do direito postulado, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 
desta Corte.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VERBAS 
SALARIAIS NÃO PAGAS NA ATIVA. POSTULAÇÃO SUPERVENIENTE À 
APOSENTAÇÃO. ATO DE APOSENTADORIA. NEGATIVA EXPRESSA DA 
ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A 1ª Seção, no julgamento do Tema 1.017, firmou a orientação segundo a qual o ato 
administrativo de aposentadoria de servidor público não configura, por si só, para fins 
do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, expressa negativa do direito ao 
reconhecimento e ao cômputo de verbas não concedidas enquanto ele estava em 
atividade, salvo quando houver, no mesmo ato, inequívoco indeferimento pela 
Administração, situação essa que culminará na prescrição do fundo de direito se 
decorrido o prazo prescricional (1ª S., REsp n. 1.772.848/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 01.07.2021).
III - In casu, rever conclusão da Corte de origem, quanto à ausência de negativa 
expressa do direito postulado, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 
desta Corte.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com 
fundamento nos arts. 932, IV,do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, 
II, ambos do RISTJ, negou provimento ao Recurso Especial do ente público, sob o 
fundamento de estar o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, destacando a inviabilidade de rever as conclusões da corte local quanto à 
ausência de negativa expressa do direito postulado.

Sustenta o Agravante, em síntese, não haver "[...] controvérsia sobre o 
fato de que a aposentadoria foi calculada pelo regime das médias (EC 41/2003) e a 
não inclusão da parcela ora pleiteada no cálculo da aposentadoria eqüivale à expressa 
negativa do direito. É esta a discussão estabelecida nos autos, não havendo que se 
falar em análise do conjunto fático-probatório para verificar se houve, ou não, a 
expressa negativa do direito pleiteado, pois a tese Fazendária trata exatamente da 
desnecessidade de expressa negativa deste direito, eis que o próprio ato de 
aposentadoria representa a negativa na via administrativa, quando passa a correr o 
prazo prescricional" (fl. 287e).

Ressalta, ainda, que a tese invocada na decisão agravada não reflete a 
orientação fixada no âmbito do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 298/305e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a parte Agravante.
Consoante registrado anteriormente, o acórdão recorrido adotou 

entendimento pacificado nesta Corte, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema n. 
1.017), segundo o qual "o ato administrativo de aposentadoria de servidor público não 
configura, por si só, para fins do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 85/STJ, 
expressa negativa do direito ao reconhecimento e ao cômputo de verbas não 
concedidas enquanto ele estava em atividade, salvo quando houver, no mesmo ato, 
inequívoco indeferimento pela Administração, situação essa que culminará na 
prescrição do fundo de direito se decorrido o prazo prescricional."

O acórdão paradigma restou assim ementado:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS 
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REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. TEMA 1.017/STJ. RESP 
1.772.848/RS E RESP 1.783.975/RS. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
REVISIONAL. VERBAS SALARIAIS NÃO PAGAS NA ATIVA. 
REPERCUSSÃO NA APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. ARTS. 1º E 3º 
DO DECRETO 20.910/1932. SÚMULA 85/STJ. FUNDO DE DIREITO. 
ATO DE APOSENTADORIA. PRESUNÇÃO DE NEGATIVA EXPRESSA 
DO DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. IDENTIFICAÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA 1. O tema ora controvertido (1.017/STJ) consiste na 
"definição sobre a configuração do ato de aposentadoria de servidor 
público como expressa negativa da pretensão de reconhecimento e 
cômputo, em seus proventos, de direito não concedido enquanto o 
servidor estava em atividade, à luz do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da 
Súmula 85/STJ."
2. Na origem, trata-se de demanda proposta por servidora pública 
estadual aposentada que pretende reajustes previstos na Lei Estadual 
10.395/1995, na fração de 20% da parcela autônoma do magistério 
incorporada ao vencimento básico, referente a período em que estava na 
ativa.
3. Em síntese, o recorrente defende que a aposentadoria, por ter sido 
calculada com base na média remuneratória, constitui negativa do direito 
e, assim, marco para início da prescrição do fundo de direito.
EXAME DO TEMA REPETITIVO
4. O regime prescricional incidente sobre as parcelas devidas a servidores 
públicos ativos e inativos está previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, 
segundo o qual "as dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem 
em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem."
5. De acordo com o art. 3º do mesmo Decreto, "quando o pagamento se 
dividir por dias, meses ou anos, a prescrição atingirá progressivamente as 
prestações à medida que completarem os prazos estabelecidos pelo 
presente decreto."
6. Interpretando os citados dispositivos, o Superior Tribunal de Justiça 
editou a Súmula 85/STJ: "Nas relações de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação."
7. Registra-se que o Superior Tribunal de Justiça, alinhado com a 
compreensão do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
626.489/SE (Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 23.9.2014), entende que o 
direito ao benefício previdenciário, em si, é imprescritível, mas incide a 
prescrição sobre a pretensão de revisar o ato administrativo de análise do 
pedido de aposentadoria.
8. O que se depreende desse contexto é que a prescrição sempre recairá 
sobre cada parcela inadimplida pela Administração, por negativa implícita 
ou explícita do direito.
9. Por negativa implícita entende-se aquela que é repetida mês a mês 
sem manifestação formal da Administração em contraposição ao direito. 
Ou seja, a cada mês há uma negativa implícita do direito e, por isso, a 
prescrição incide sobre cada parcela mensal não contemplada, o que é 
chamado pela jurisprudência de prestações de trato sucessivo.
10. Por outro lado, havendo a supressão do direito por expressa negativa 
da Administração, representada por ato normativo de efeito concreto ou 
ato administrativo formalizado e com ciência ao servidor, o transcurso do 
prazo quinquenal sem o exercício do direito de ação fulmina a própria 
pretensão do servidor.
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11. No que respeita à pretensão de revisão de ato de aposentadoria, a 
jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que incide o prazo 
prescricional quinquenal do próprio fundo de direito.
12. O raciocínio antes construído está em sintonia com a compreensão do 
STJ acima mencionada, pois o ato de aposentação é específico e 
expresso sobre os requisitos para a inatividade e, assim, configura 
negativa expressa do direito a ele relacionado.
13. Por outro lado, questões não afetas à aposentadoria, como a referente 
às verbas remuneratórias devidas enquanto o servidor estava na ativa, 
não podem ser objeto de presunção de negativa expressa pelo ato de 
aposentação.
14. Em outras palavras, a concessão de aposentadoria pela 
Administração não tem o condão, por si só, de fazer iniciar o prazo 
prescricional do fundo de todo e qualquer direito anterior do servidor, 
ainda que o reconhecimento deste repercuta no cálculo da aposentadoria, 
salvo se houver expressa negativa do referido direito no exame da 
aposentadoria.
15. O principal argumento do recorrente é que, como a aposentadoria foi 
calculada pelo regime das médias (EC 41/2003), a não inclusão da 
parcela ora pleiteada no cálculo da aposentadoria equivaleria à expressa 
negativa do direito.
16. Esse raciocínio poderia até ser relevado se a parcela tivesse sido 
regularmente paga pela Administração, mas na hipótese nem sequer 
havia sido reconhecido o direito até a edição do ato da aposentadoria para 
que nesta fosse computada a verba controvertida.
DEFINIÇÃO DA TESE REPETITIVA
17. Propõe-se a fixação da seguinte tese repetitiva para o Tema 
1.017/STJ: "O ato administrativo de aposentadoria de servidor público não 
configura, por si só, para fins do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da 
Súmula 85/STJ, expressa negativa do direito ao reconhecimento e ao 
cômputo de verbas não concedidas enquanto ele estava em atividade, 
salvo quando houver, no mesmo ato, inequívoco indeferimento pela 
Administração, situação essa que culminará na prescrição do fundo de 
direito se decorrido o prazo prescricional."
RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
18. O Tribunal de origem assentou que não houve expressa negativa do 
direito pleiteado, concernente a diferenças de reajuste de fração da 
Parcela Autônoma do Magistério.
19. Assim, não há falar em prescrição do fundo de direito, mas tão 
somente em prescrição das parcelas que antecedem os cinco anos 
anteriores ao ajuizamento da ação, como corretamente apreciou o 
acórdão recorrido. CONCLUSÃO
20. Recurso Especial não provido, sob o rito dos arts. 1.036 e seguintes 
do CPC/2015.
(REsp n. 1.772.848/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 28/10/2020, DJe de 1/7/2021, destaque meu).
 
Na espécie, afastar a conclusão da Corte local, quanto à ausência de 

expressa negativa do direito, demandaria, necessariamente, reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial, ante o 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
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Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
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PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
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pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S) - RS028743
RECORRIDO : DALVA MADALENA CHINELATTO KUZE
ADVOGADOS : MAURÍCIO LINDENMEYER BARBIERI - RS036798

FREDI RASCH - RS073119
RESENBRINK MUNDSTOCK - RS082461
FRANCIS DREON CALZA - RS083775
INGRID SCHUASTE LIMA - RS086651

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S) - RS028743
AGRAVADO : DALVA MADALENA CHINELATTO KUZE
ADVOGADOS : MAURÍCIO LINDENMEYER BARBIERI - RS036798

FREDI RASCH - RS073119
RESENBRINK MUNDSTOCK - RS082461
FRANCIS DREON CALZA - RS083775
INGRID SCHUASTE LIMA - RS086651

TERMO
Documento eletrônico VDA34085007 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/10/2022 06:20:51
Código de Controle do Documento: 55ad4a69-232c-44eb-bb3a-d7e55d665113



A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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